
PARECER RELATIVO AO PL 117/2021

Em consonância e respeito à legislação municipal de Vitória de n°4230, de
07 de agosto de 1995, não há nenhuma vedação legal para que a Associação
de Portugueses do Espírito Santo, conhecida como “APES” seja declarada de
utilidade pública.

Em que pese o CNPJ (31.521.136/0001-70) da referida Associação ter sido
expedido no Município de Vila Velha, a sede da Associação localiza-se no
Município  de  Vitória,  estando,  portanto,  satisfeita  a  exigência
legislativa, nos termos do art.1°da Lei n°4230/1995. Inclusive, consta em
anexo declaração do Diretor da Associação, aduzindo que a associação de
Portugueses sempre foi sediada no Centro da Capital. 

Ressalta-se, ainda, que os  demais  requisitos  da Legislação  Municipal
n°4230/1995 para que a pessoa jurídica supracitada seja declarada de
utilidade pública foram preenchidos, a saber:

a) Adquiriu personalidade jurídica há mais de 2 anos, comprovado através
de certidão expedida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Físicas e
Jurídicas;
b) Está em efetivo funcionamento e serve desinteressadamente à coletivi-
dade;
c) Não é remunerada, por qualquer forma, os cargos de sua diretoria e não
distribui lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou
associados, sob nenhuma forma ou pretextos;
d) Seus diretores possuem comprovada idoneidade moral; 
e) Se obriga a publicar, anualmente, a demonstração da receita obtida e 
da despesa realizada no ano anterior.

Palácio Atílio Vivácqua, 25 de outubro de 2021.

ARMANDINHO FONTOURA
VEREADOR - Podemos
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Lei 4230/95 | Lei nº 4230 de 07 de agosto de 1995
Publicado por Câmara Municipal da Vitoria  (extraído pelo Jusbrasil) - 26 anos atrás

DISPÕE SOBRE AS CONDIÇÕES PARA AS SOCIEDADES SEREM DECLARADAS
DE UTILIDADE PÚBLICA. Ver tópico (27 documentos)

O Prefeito Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito Santo, faço saber que
a Câmara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - As sociedades civis, associações e as fundações sediadas no território do
Município de Vitória, podem ser declaradas de utilidade pública, provados os
seguintes requisitos: Ver tópico

a) que adquiriram personalidade jurídica há mais de 2 anos, comprovado através de
certidão expedida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Físicas e Jurídicas; Ver

tópico

b) que estão em efetivo funcionamento e servem desinteressadamente à coletividade;
Ver tópico

c) que não são remunerados, por qualquer forma, os cargos de sua diretoria e que
não distribui lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou
associados, sob nenhuma forma ou pretextos; Ver tópico

d) que seus diretores possuem comprovada idoneidade moral; Ver tópico

e) que se obriga a publicar, anualmente, a demonstração da receita obtida e da
despesa realizada no ano anterior. Ver tópico

Parágrafo Único - O serviço desinteressado e gratuito à coletividade, a que se
refere o item b deste artigo, será o prestado nas áreas educacional, cultural e
artística, médica e de assistência social ou qualquer outra, desde que de natureza
filantrópica e em caráter geral de indiscriminado. Ver tópico
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Art. 2º - Será revogada, através de lei, a declaração de utilidade publicam se
comprovada, a qualquer tempo e mediante representação de qualquer interessado,
que a organização deixou de preencher quaisquer dos requisitos exigidos no Art. 1º
desta Lei. Ver tópico

Art. 3º - A declaração de utilidade pública, nos termos desta Lei, não implica na
concessão de isenção fiscal, ou de qualquer favor semelhante. Ver tópico

Art. 4º - Está Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. Ver tópico

Palácio Municipal Jerônimo Monteiro, em 07 de agosto de 1995.

PAULO CÉSAR HARTUNG GOMES

Prefeito Municipal

1

Fale agora com um
advogado online

Autenticar documento em http://camarasempapel.cmv.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3200330032003000380034003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - 
Brasil.

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/19961369/art-2-da-lei-4230-95-vitoria
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/19961369/art-2-da-lei-4230-95-vitoria
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/19961361/art-3-da-lei-4230-95-vitoria
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/19961361/art-3-da-lei-4230-95-vitoria
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/19961352/art-4-da-lei-4230-95-vitoria
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/19961352/art-4-da-lei-4230-95-vitoria


Autenticar documento em http://camarasempapel.cmv.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3200330032003000380034003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - 
Brasil.



Autenticar documento em http://camarasempapel.cmv.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3200330032003000380034003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - 
Brasil.



Autenticar documento em http://camarasempapel.cmv.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3200330032003000380034003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - 
Brasil.



Autenticar documento em http://camarasempapel.cmv.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3200330032003000380034003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - 
Brasil.



Autenticar documento em http://camarasempapel.cmv.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3200330032003000380034003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - 
Brasil.


		2021-10-25T17:15:33-0300




